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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃOCORPUS
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas

, no qual se alegava constrangimento ilegal na dosimetria dacorpus
pena aplicada por crime de tráfico de drogas, com base na teoria do
esquecimento.
2. a agravante foi condenado à pena de cinco anos de reclusão e
multa, no regime semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo
33, , da Lei n. 11.343/2006. A defesa sustentou que acaput
condenação anterior, extinta em 2013, não deveria ser considerada
como maus antecedentes para agravar a pena.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se condenações
criminais pretéritas, extintas há mais de cinco anos, podem ser
consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena,
mesmo que não gerem reincidência.
III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que condenações
criminais pretéritas, mesmo extintas há mais de cinco anos, podem
ser consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena,
desde que não ultrapassado o lapso temporal de 10 anos entre a
extinção da pena e o cometimento da nova infração.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a concessão de 

 de ofício, uma vez que a decisão está em consonânciahabeas corpus
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

"1. Condenações criminais pretéritas, extintasTese de julgamento: 
há mais de cinco anos, podem ser consideradas como maus
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antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o
lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento
da nova infração."

CP, arts. 59 e 64, I; Lei n. 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/2006, art. 33, § 4º.

STF, RE 593.818/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 18.08.2020; STJ, AgRg
no AREsp 1.704.615/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial,
julgado em 24.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃOCORPUS

PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas

, no qual se alegava constrangimento ilegal na dosimetria dacorpus
pena aplicada por crime de tráfico de drogas, com base na teoria do
esquecimento.

2. a agravante foi condenado à pena de cinco anos de reclusão e
multa, no regime semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo
33, , da Lei n. 11.343/2006. A defesa sustentou que acaput
condenação anterior, extinta em 2013, não deveria ser considerada
como maus antecedentes para agravar a pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se condenações
criminais pretéritas, extintas há mais de cinco anos, podem ser
consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena,
mesmo que não gerem reincidência.

III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que condenações
criminais pretéritas, mesmo extintas há mais de cinco anos, podem
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ser consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena,
desde que não ultrapassado o lapso temporal de 10 anos entre a
extinção da pena e o cometimento da nova infração.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a concessão de 
 de ofício, uma vez que a decisão está em consonânciahabeas corpus

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. Condenações criminais pretéritas, extintasTese de julgamento: 
há mais de cinco anos, podem ser consideradas como maus
antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o
lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento
da nova infração."

CP, arts. 59 e 64, I; Lei n. 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/2006, art. 33, § 4º.

STF, RE 593.818/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 18.08.2020; STJ, AgRg
no AREsp 1.704.615/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial,
julgado em 24.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARLETE DE SOUZA
CUZZUOL contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente o  (fls. 161/164).habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenada à pena de 05 (cinco)
anos de reclusão e multa, no regime semiaberto, pela prática
do crime previsto no artigo 33,  , da Lei n. 11.343/2006.caput

Nas razões do writ, sustentou-se  a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto, com base na teoria do esquecimento, as instâncias de origem
deveriam ter  afastado  a circunstância judicial desfavorável e fixado a pena-
base  no mínimo legal, tendo em vista que  para exasperação da
reprimenda  foram considerados  antecedentes desabonadores relacionados
a fato ocorrido em 2011, cuja a pena foi extinta em 2013.

Ademais, asseverou-se a ausência de fundamentação idônea para o
afastamento da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, porquanto  estão presentes os requisitos para sua incidência,
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tendo em vista que as instâncias de origem afastaram a benesse com base nos
maus antecedentes que, em face da teoria do esquecimento, não se prestam
sequer para serem considerados como circunstância judicial desfavorável. 

Além disso, afirmou-se que, caso os maus antecedentes fossem
utilizados para afastar a minorante, haveria  , considerando que abis in idem
mesma condenação se prestou como antecedente  e para afastar o tráfico

.privilegiado
Às fls. 161/164, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega que a agravante (fl.

173):
 
na verdade é tecnicamente primária e, a rigor, deve ser reputada como
desprovida de antecedentes desabonadores. Na realidade, seu
antecedente já está não só depurado como é, aliás, absolutamente
antigo e arcaico, sendo que sua pena já foi extinta há muito tempo, no
ano de 2013, oriunda dos autos nº 0004200- 85.2011.8.26.0286 (cf.
fls. 35/38, na origem).
 
Assevera que tendo sido a condenação depurada há muito tempo, não

pode se prestar para o aumento da sua reprimenda de qualquer forma, diante
da proibição de penas perpétuas (com seus efeitos secundários se propagando

(fl. 174).indefinidamente no tempo) e face ao princípio da proporcionalidade 
Afirma, ainda, que (fl. 175):
[o]s fatos aqui apurados datam do ano de 2022 (são, precisamente, de 

). São 08 anos, 08 meses e 19 dias entre o cumprimento28/06/2022
da pena anterior e o crime atual. De fato, o erro cometido por ARLETE
já foi devidamente reprimido e a punição já foi devidamente cumprida,
tornando inadmissível que tal incidente passado seja utilizado para a
exasperação de pena.
 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
Informações às fls. 198/235 e 236/239.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Conforme exposto  na decisão agravada,  Corte Superior, seguindo o

entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, e AgR no HC n.
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018),
pacificou a orientação no sentido de que não cabe  substitutivohabeas corpus
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
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conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020).

Ademais, a decisão combatida ressaltou que não se  verifica no
julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas

de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.corpus 
Isso porque, no tocante à interpretação dada aos arts. 59, , ecaput

64, I, ambos do CP, é pacífica a jurisprudência da Suprema Corte, no bojo do
RE n. 593.818/SC, bem como no RE n. 1.254.144/SP (Tema n. 150/STF),
e oportunamente encampada por este Sodalício.

De fato, ambas as Cortes têm assentado que condenações definitivas
atingidas pelo período depurador quinquenal, conquanto inaptas a gerar os
efeitos da reincidência, não obstam a configuração dos maus antecedentes,
desde que sopesadas – pelo prisma da proporcionalidade e adequação –
eventual longevidade desarrazoada destas (superior ao lapso de 10 - dez - 
anos) e ausência de pertinência temática/gravidade com o crime objeto da lide
(RE n. 593.818/SC, rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, Sessão Virtual,
julgado em 18/08/2020).

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE EXTORSÃO. DOSIMETRIA. MAUS
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO PERÍODO
DEPURADOR. FUNDAMENTO VÁLIDO. DANO MATERIAL
EXACERBADO. INCREMENTO NO VETOR CONSEQUÊNCIAS.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Este Tribunal Superior consignou que condenações criminais

 de extinção das respectivaspretéritas com mais de cinco anos
penas, conquanto não tenham o condão de gerar reincidência, podem
ser sopesadas na primeira fase da dosimetria, a título de maus

, encontrando-se o acórdão recorrido em consonânciaantecedentes
com o entendimento firmado pela Suprema Corte, sob a sistemática da
repercussão geral, (AgRg no RE no AgRg no AREsp n. 1.704.615/SP,
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 24/10
/2023, DJe de 26/10/2023).
[...]

(AgRg no AREsp n. 2.448.705/SC,3. Agravo regimental desprovido. 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5
/2024, DJe de 20/5/2024 – grifamos).
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MAUS
ANTECEDENTES. DIREITO AO ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO
CARACTERIZADOR DO ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO
INFERIOR A DEZ ANOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,
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DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME FECHADO.
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é inadmissível a
utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio,
previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois as condenações definitivas
podem configurar maus antecedentes, desde que não
ultrapassado o lapso temporal de 10 anos entre a extinção da
pena e o cometimento da infração em pauta. Precedentes.
3. A presença de maus antecedentes justifica o não
reconhecimento do tráfico privilegiado.
4. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela presença de
circunstância judicial desfavorável.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 962.735/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos).14/4/2025 24/4/2025
 
Nesse contexto, deve ser mantida a desfavorabilidade da

circunstância judicial relativa aos antecedentes, tendo em vista que a
condenação criminal pretérita indicada (extinta em )  não09/10/2013
ultrapassou o período de 10 (dez) anos da data do crime apurado no presente
caso (29/06/2022).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ARLETE DE SOUZA CUZZUOL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLETE DE SOUZA CUZZUOL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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